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TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 

(Processo Administrativo n° 23443.005374/2025-74) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 15/2025, QUE FAZEM 
ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS E A FUNDAÇÃO 
DE FUNDAÇÃO DE APOIO AO ENSINO, PESQUISA, 
EXTENSÃO E INTERIORIZAÇÃO DO IFAM.   

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS, com sede na 
Rua Ferreira Pena, 1.109, Centro, na cidade de Manaus/AM, inscrito no CNPJ sob o nº 10.792.928/0001-00, 
neste ato representado pelo Reitor, o Senhor Jaime Cavalcante Alves, nomeado pelo Decreto de 21 de junho 
de 2023, DOU Nº 116-A, Seção 2 - Extra A, pág. 1, doravante denominado CONTRATANTE, e a FUNDAÇÃO 
DE FUNDAÇÃO DE APOIO AO ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO E INTERIORIZAÇÃO DO IFAM, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 04.623.300/0001-88, sediada na Av. João Valério, nº 282, Sala 6, esquina com Av. 
Djalma Batista – São Geraldo, CEP: 69053- 358, em Manaus/AM, doravante designado CONTRATADO, 
neste ato representada pela Representante Legal, a Senhora Luana Marinho Monteiro, conforme procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 23443.005374/2025-74 e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 42/2025, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1. O objeto do presente instrumento é a contratação da Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa, Extensão 
e Interiorização do IFAM – FAEPI, para gerenciar o Projeto de Extensão Mulheres Mil – Ciclo 4, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Prestação de serviços de 
apoio administrativo e 
gestão financeira, ao IFAM 
na execução do Programa 

15156 - 

Administração/Exe
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Mulheres Mil Ciclo 4 cução Projeto  UND. 1 R$ 130.252,80 R$ 130.552,80 

2 Orçamento a gerenciar 
para implementar as ações 
do Programa de Extensão 

15156 - 

Administração/Exe
cução Projeto  

 

UND. 

 

1 

 

R$ 955.187,20 

 

R$ 955.187,20 

VALOR TOTAL R$ 1.085,440,00 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta  

1.2.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 18 (dezoito) meses a partir da celebração de instrumento 

jurídico, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, por meio de termo de apostilamento, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.  

3.  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.085,440,00 (um milhão, oitenta e cinco mil, quatrocentos e 

quarenta reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 15/2025 

   
  Página 3 | 13 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Contrato - Licitação e Contratação Direta - Serviços sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025  

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por 
ele propostas sejam as mais adequadas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 

7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

7.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 
indiretamente o objeto contratado; 

7.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 
CONTRATADO; 

7.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

7.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários 
pagos; 

7.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do 
escopo do objeto da contratação; e 

7.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 
gestão interna do CONTRATADO. 

7.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo CONTRATADO; 

7.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
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7.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 

7.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 
180 (cento e oitenta); 

7.1.12. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do 
projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer 
compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
8.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

8.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

8.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

8.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

8.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

8.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

8.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 
previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
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transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

8.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, 
observada a urgência da situação, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas; 

8.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer 
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros; 

8.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na contratação direta; 

8.10. Cumprir, durante todo o período de execução do 
contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação; 

8.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a 
cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas; 

8.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas 
em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 
no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de 
âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 

8.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados; 

8.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidos; 

8.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação de regência; 
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8.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às 
normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 

8.19. Submeter previamente, por escrito, ao 
CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 

8.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, 
inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 
trabalho; 

8.21. Não submeter os trabalhadores a condições 
degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por 
dívida ou trabalhos forçados; 

8.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do 
menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, 
observada a legislação pertinente; 

8.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à 
realização de trabalho noturno e em condições perigosas e 
insalubres e à realização de atividades constantes na Lista 
de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo 
Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

8.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias 
de discriminação, violência e assédio no ambiente de 
trabalho; 

8.25. Manter preposto aceito pela Administração no local 
da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato; 

8.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
CONTRATANTE ou de agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou que atue na 
fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.27. Prestar todo esclarecimento ou informação 
solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 
do contrato; 
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8.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de 
materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

8.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambientes de 
trabalho e instalações em condições adequadas ao 
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar 
no trabalho; 

8.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) 
e equipamentos de proteção coletiva (EPC), quando for o 
caso; 

8.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer 
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do contrato; 

8.32. Promover a organização técnica e administrativa 
dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram o Termo de Referência, no 
prazo determinado; 

8.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de 
acatar as normas internas da Administração; 

8.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades 
a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.35. Os serviços ora contratados reger-se-ão pelas 
seguintes condições:  

8.35.1. É vedado à Contratada subcontratar, no todo ou em parte, os 
serviços ora contratados. 

8.35.2. É vedado à Contratada que familiar de agente público preste 
serviços no órgão ou entidade em que este exerça cargo em comissão 
ou função de confiança. 

8.36. São obrigações da Contratada:  

8.36.1. Prestar os serviços na forma e condições definidas no presente instrumento, 
responsabilizando-se pela sua perfeita e integral execução;  

8.36.2. Responsabilizar-se pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições e outros encargos 
porventura devidos em decorrência da presente contratação, apresentando os respectivos comprovantes ao 
setor competente da Contratante;  

8.36.3. Responsabilizar-se pela contratação, fiscalização e pagamento do pessoal porventura 
necessário à execução do presente contrato;  

8.36.4. Realizar abertura de conta específica, vinculada a este contrato.  
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8.36.5. Aplicar no mercado financeiro, por meio de instituições oficiais, os recursos administrados 
com base no presente instrumento, devendo posteriormente empregá-los, junto com o respectivo rendimento, 
exclusivamente na execução do projeto, desde que autorizado pelo órgão concedente;  

8.36.6. Restituir à Contratante, através de GRU, ao final do contrato, se for o caso, eventual saldo 
remanescente, monetariamente corrigido e acrescido dos rendimentos percebidos, mediante depósito na 
Conta Única do Tesouro Nacional/IFAM.  

8.36.7. Responder pelos prejuízos causados à Contratante, em razão de culpa ou dolo de seus 
empregados ou prepostos;  

8.36.8. Respeitar e fazer com que seu pessoal cumpra as normas de segurança do trabalho e demais 
regulamentos vigentes nos locais em que estiverem trabalhando.  

8.36.9. Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora da Contratante, 
atendendo prontamente às solicitações por ela apresentadas;  

8.36.10.  responsabilizar-se pela guarda dos documentos relativos ao presente instrumento; 

8.36.11. observar rigorosamente o disposto no Decreto nº 8.241, de 21 de maio de 2014, no que tange 
à aquisição de serviços, materiais e equipamentos necessários à execução do Projeto;  

8.36.12.  transferir, de imediato, à Contratante, a posse e uso dos materiais de consumo e bens 
duráveis adquiridos para execução do projeto; 

9.36.13. formalizar doação à Contratante, sem qualquer encargo, dos bens duráveis, imediatamente 
à sua aquisição;  

9.36.14. ressarcir à Contratante no caso de uso de bens e serviços próprios da instituição apoiada, 
para execução do projeto;  

9.36.15. solucionar, judicialmente ou extrajudicialmente, quaisquer litígios com terceiros, decorrentes 
da execução deste contrato. Na hipótese de a Contratante ser condenada subsidiariamente, caberá 
a esta o direito de regresso contra a Contratada;  

9.36.16. apresentar prestação de contas em até 30 dias após o término da vigência contratual, em 
conformidade com o disposto no inciso II, do art. 3º, da Lei 8.958/94;  

9.36.17. sem prejuízo da prestação de contas final prevista na cláusula anterior, havendo prorrogação 
da vigência contratual, apresentar prestação de contas parcial, referente à execução do objeto do 
contrato e à utilização dos recursos disponibilizados no período inicialmente acordado.  

9.36.18. o dever de evitar favorecimentos nas composições de equipes, para cônjuges e parentes de 
servidores da instituição, não integrantes dos quadros das Ifes, bem como a contratação de 
empresas, pelas fundações de apoio, nas quais participem de alguma forma, ou ainda o 
direcionamento de bolsas;  
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9.36.19. a não permissão do pagamento de quaisquer tipos de bolsas a servidores, por parte de 
fundações de apoio, que caracterizem contraprestação de serviços (como participação, nos projetos, 
de servidores da área-meio da universidade para desenvolver atividades de sua atribuição regular, 
mesmo que fora de seu horário de trabalho;  

9.36.20. participação de professores da Ifes em cursos de pós-graduação não-gratuitos; e a 
participação de servidores em atividades de desenvolvimento, instalação ou manutenção de produtos 
ou serviços de apoio a áreas de infraestrutura operacional da Ifes, devendo tais atividades serem 
remuneradas, com a devida tributação, pela contratação de pessoas físicas ou jurídicas por parte das 
fundações de apoio ou, quando permitidos, pagamentos de servidores por meio de instrumentos 
aplicados para a prestação de serviços extraordinários (ex. arts. 73 e Contrato 02/2024 10 74 da Lei 
n.º 8.112/90), remuneração ou retribuição pecuniária por serviços prestados no âmbito do projeto (art. 
4º, § 2, da Lei 8.958/94 ou artigo 21, inciso XI, da Lei 12.772/2012); com a recomendação de aplicar 
todas as possibilidades oferecidas pela Gratificação de Cursos e Concursos instituída pela Lei 
11.314/2006 e regulamentada pelo Decreto 6.114/2007 (em especial quanto à substituição de 
pagamentos por bolsas a servidores quando da realização de cursos nas vertentes de ensino e 
extensão, internos e externos, inclusive pós-graduação lato sensu);  

9.36.21.zelar para que sejam feitos os devidos ressarcimentos por uso de bens e serviços ou 
quaisquer parcelas de apoio para a Ifes à conta única do Tesouro Nacional e na rubrica de recursos 
próprios arrecadados, vedada a utilização de fundo de apoio institucional ou instrumento similar com 
recursos fora da conta única do tesouro nacional, devendo contar nas prestações de contas, dentre 
outros documentos, guias de recolhimentos de saldos à conta única da Universidade de valores com 
essa destinação legal e normativa;  

9.37.1 As prestações de contas devem conter, pelo menos, os seguintes documentos:  

9.37.1.2. demonstrativos de receitas e despesas;  

9.37.1.3. relação de pagamentos identificando o nome do beneficiário e seu CNPJ ou CPF, número 
do documento fiscal com a data da emissão e bem adquirido ou serviço prestado;  

                  9.37.1.4. atas de licitação, se houver;  

9.37.1.5. relação de bolsistas e de empregados pagos pelo projeto com as respectivas cargas 
horárias e também guias de recolhimentos de saldos à conta única da Universidade de valores 
com essa destinação legal e normativa;  

9.37.1.6. a transferência de bens ao patrimônio da Ifes deve ser de forma vinculada à prestação 
de contas de cada contrato ou convênio com a fundação, evitando a incorporação em lotes 
periódicos que dificultem a correlação de cada bem ao projeto onde foi utilizado, devendo essa 
transferência patrimonial fazer parte da rotina de atesto final da prestação de contas do contrato, 
convênio e projeto conexo, com a devida responsabilização de seus executores;" 

9.37.1.7. O patrimônio, tangível ou intangível, da instituição apoiada utilizado nos projetos 
realizados, incluindo laboratórios e salas de aula, recursos humanos, materiais de apoio e de 
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escritório, nome e imagem da instituição, redes de tecnologia de informação, conhecimento e 
documentação acadêmicos gerados, deve ser considerado como recurso público na 
contabilização da contribuição de cada uma das partes na execução do contrato ou convênio.  

9.38.1.8. após o processo de prestação de contas e apurado todo o custo do projeto, eventual 
saldo na conta deverá ser devolvido ao IFES via GRU. 

    CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes 
ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD 
deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato 

são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 
no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Das indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório. 

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 
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13.10.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa 
pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser 
executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.10.2. nos casos em que houver necessidade de 
ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do 
CONTRATADO decorrentes do contrato. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I) Gestão/unidade: 26403/158142 
II) Fonte de recursos: 1000A0008U 
III) Programa de trabalho: 249628 
IV) Elemento de despesa: 339039 
V) Plano interno: LFP07P1908N 
VI) Nota de empenho: 2025NE268 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
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respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Amazonas, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Data conforme assinatura digital. 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

Assinado de forma digital 
por LUANA MARINHO 
MONTEIRO:65722582204 
Dados: 2025.08.19 
20:30:35 -03'00'



 

 

 
PLANO DE TRABALHO DO CONTRATO  

PROJETO DE EXTENSÃO PROGRAMA MULHERES MIL CICLO 4  
Processo nº 23443.005374/2025-74 

1 DADOS CADASTRAIS DO INTERESSADO 
DADOS DO ÓRGÃO OU ENTIDADE PROPONENTE 

1.CNPJ : 10.792.928/0001-00 
2.ENTIDADE: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 

3.ENDEREÇO: RUA FERREIRA PENA, 
1109 

4.BAIRRO: 
CENTRO 5.MUNICÍPIO: MANAUS 

6 UF: AM 
7 CEP: 
69.025-010 

8 
DD
D 
(92) 

9 
TELEFONE: 
3306 - 0094 

10 E- MAIL: 
gabinete@ifam.edu.br 

11 CÓD. 
UNID. 
GESTORA
: 

12 CÓD. DA 
GESTÃO
: 26403 

REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO OU ENTIDADE PROPONENTE 

13 CPF: 338.214.702-59 
14 NOME DO RESPONSÁVEL: JAIME CAVALCANTE 
ALVES 

15 ENDEREÇO: RUA FERREIRA PENA, 
1109 

16 BAIRRO: 
CENTRO 

17 MUNICÍPIO: 
MANAUS 

18 
UF: 
AM 

19 CEP: 
69.025-010 

20 
DDD
: (92) 

21 
TELEFONE: 
3306 - 0094 

22 E-MAIL: gabinete@ifam.edu.br 

23 
CARGO: 
REITOR 

24 ESFERA ADMINISTRATIVA: FEDERAL 

2 IDENTIFICAÇÃO 
Título: 

 
Projeto de Extensão Programa Mulheres Mil CICLO 4 

Início da Vigência: 

18 meses (a contar da assinatura do contrato) 

Término da Vigência: 

18 meses (a contar da assinatura do contrato) 

 
3. OBJETO DO PROJETO/OBJETO DA DESPESA: 

Fomento de vagas em cursos de qualificação profissional para mulheres com o objetivo de promover a 
ampliação da oferta de profissionais qualificados com os eixos que atendam nos arranjos produtivos 
locais. 

 
4. DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO A SER EXECUTADO 

Oferta de 555 vagas de cursos de qualificação profissional (192, 200 e 240 horas) para mulheres 
a partir de 16 anos, prioritariamente, em situação de vulnerabilidade social e econômica, em 
contexto de pobreza e extrema pobreza; baixo grau de escolarização ou nenhuma escolarização; 
responsáveis pelo cuidados das/os filhas/os e ou familiares; pelos cuidados da casa; vítimas de 
violência; observando as questões de desigualdade racial e étnica; de orientação sexual e 
identidade de gênero; geracional; de deficiência; de classe social etc. 



 

5. ABRANGÊNCIA 
 

Regional: Tabatinga, Tefé, Iranduba, Manaus (Campus Manaus Zona Leste e Campus Distrito 
Industrial) e o Centro de Referência em Manicoré 

 
 

6. OBJETIVO GERAL 

3 Oportunizar formação e qualificação profissional de qualidade e socialmente referenciada às 
555 estudantes selecionadas e matriculadas no Instituto Federal do Amazonas. 

5. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
4 - Selecionar profissionais para atuação na equipe gestora; 

5 - Selecionar corpo docente dos cursos do Programa Mulheres Mil no âmbito do IFAM; 

6 - Ofertar 18 turmas de curso de qualificação profissional para 555 mulheres em 06 campi e o 01 
centro de referência. 

7 JUSTIFICATIVA 
 

O Programa Mulheres Mil é iniciativa da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do 
Ministério da Educação (SETEC/MEC) e teve sua primeira oferta em caráter de piloto em 2007 
em parceria com o Governo Canadense. Em 2011 o Programa foi reconhecido nacionalmente e 
teve oferta por meio do PRONATEC. Diante dos resultados positivos de ofertas anteriores, em 
2013 o Ministério da Educação por meio da SETEC, institucionalizou o Programa Mulheres Mil 
por meio da Portaria nº 725, DE 13 de abril de 2023. 

Assim, a SETEC organizou uma Chamada Pública DOCUMENTO Nº 
5806896/2025/CGDP/DAF/SETEC/SETEC, para receber recursos para a oferta dos cursos para o 
Programa Mulheres Mil - ciclo 4. O IFAM apresentou sua proposta envolvendo 05 dos seus campi 
e 01 Centro de Referência, sendo contemplado no resultado final com 555 vagas. 

O IFAM é uma autarquia federal vinculada à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
(SETEC) - Ministério da Educação (MEC) e instituída através da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro 
de 2008. Oferece educação superior, básica e profissional, com uma organização pluricurricular e 
multicampi, especializada na oferta de educação, ciência e tecnologia nas diferentes modalidades 
de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas 
pedagógicas. Por sua atuação e experiência na área educacional há mais de um século, atua de 
maneira crescente na extensão social e tecnológica e na pesquisa aplicada, respeitando o princípio 
da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. No âmbito das ações do Programa 
Mulheres Mil o IFAM foi um dos pioneiros na rede, tendo participado do Programa piloto em 
2007. 
A oferta de 555 vagas de cursos prioritários será definida pelos campi junto com coletivo de 
mulheres a serem atendidas, a partir da realização do diagnóstico dos territórios e dos coletivos de 
mulheres. 

Essa oferta de cursos de extensão tem como objetivo contribuir para o atendimento do objetivo 
estratégico “Disseminar o Conhecimento gerado no Instituto Federal do Amazonas”.” do Plano de 
Desenvolvimento Institucional do IFAM (PDI 2019-2023), que tem como meta “Capacitar 25000 
Pessoas nos Campi até 2023”. 

Os cursos acontecerão na forma presencial coordenados por 05 (cinco) campi do IFAM e 01(um) 
centro de referência, terão início no segundo semestre de 2025. 



 

8. DESCRIÇÃO DAS METAS E AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS NO 
ÂMBITO DO CONTRATO 

 
Meta 1: Apoio administrativo e operacional para oferta de 93 vagas em cursos de qualificação 
profissional para mulheres público alvo do Programa Mulheres Mil na unidade de ensino Campus 
Tabatinga (Município: Tabatinga), com carga horária de 192h; 

 
Meta 2: Apoio administrativo e operacional para oferta de 92 vagas em cursos de qualificação 
profissional para mulheres público alvo do Programa Mulheres Mil na unidade de ensino Campus 
Manaus Distrito Industrial (Município: Manaus), com carga horária de 192h; 
 
Meta 3: Apoio administrativo e operacional para oferta de 62 vagas em cursos de qualificação 
profissional para mulheres público alvo do Programa Mulheres Mil na unidade de ensino Campus 
Tefé, (Município: Tefé), com carga horária de 192h; 
 
Meta 4: Oferta de 31 vagas em cursos de qualificação profissional para mulheres público alvo do 
Programa Mulheres Mil na unidade de ensino Campus Tefé, (Município: Tefé) com carga horária 
de 240h. 
 

 
Meta 5: Apoio administrativo e operacional para oferta de 92 vagas em cursos de qualificação 
profissional para mulheres público alvo do Programa Mulheres Mil na unidade de ensino Campus 
Manaus Zona Leste (Município: Manaus), com carga horária de 192h; 

 
Meta 6: Apoio administrativo e operacional para oferta de 62 vagas em cursos de qualificação 
profissional para mulheres público alvo do Programa Mulheres Mil na unidade de ensino no Centro 
de Referência de Manicoré (Município: Manicoré), com carga horária de 200 horas. 

 
Meta 7: Oferta de 31 vagas em cursos de qualificação profissional para mulheres público alvo do 
Programa Mulheres Mil na unidade de ensino no Centro de Referência de Manicoré (Município: 
Manicoré), com carga horária de 192 horas; 

 
Meta 8: Apoio administrativo e operacional para oferta de 93 vagas em cursos de qualificação 
profissional para mulheres público alvo do Programa Mulheres Mil na unidade de ensino Campus 
Iranduba (Município: Iranduba), com carga horária de 192h; 

 
 

Para cumprimento da meta serão necessárias as seguintes ações: 
 

1: Selecionar servidores para atuarem na equipe sistêmica e equipes locais do projeto e servidores 
e pessoas físicas para atuarem como professores nos cursos 

 
2: Aquisição de materiais necessários para os cursos e prestar de serviço de logísticas para entrega 
dos materiais nos campi; 

 
3. Apoiar a seleção de discentes; 

 
4. Formalizar a vinculação das estudantes com a FAEPI para pagamento de auxílio transporte e 
alimentação para as alunas; 

 
5: Ofertar 555 vagas de Cursos de Qualificação Profissional de 192, 200 e 240h para mulheres em 
estado de vulnerabilidade social. 



 

9. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS A SEREM ENTREGUES 
 

Para cada meta deverá ser entregue os seguintes produtos: 

Produto 01: Equipe administrativa selecionada, contratada para atuar nos cursos e bolsas pagas 
conforme atuação no projeto; 

Produto 02: Professor selecionados, contratados para atuar nos cursos e bolsas e prestação de 
serviço pagos conforme atuação no projeto; 

Produto 03: Pagamento de auxílio transporte e alimentação para as estudantes dentro prazo do 
curso; 

Produto 04: Materiais necessários para execução dos cursos; 

Produto 05: alunos matriculados nas turmas de oferta dos cursos. 

10. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 
Metas Etapa Descrição Indicador Físico Início Final 

  Publicar edital de 
seleção de 
profissionais 

    

 
Metas 1,2,3,4,5,6,7 
e 8 

1 para atuarem na 
equipe locais do 
projeto e 
professores 
formadores do curso 

Perc. 10% 08/25 12/25 

 2 Selecionar 
profissionais 
para atuarem na 
equipe 
locais do projeto e 
professores 
formadores dos 
cursos 

Perc. 10% 08/25 12/25 

 3 Contratar 
profissionais 
selecionados 

Perc. 10% 08/25 03/26 

 4 Pagar bolsas para 
os profissionais 
selecionados, 
conforme atuação 
no projeto 

Perc. 10% 08/25 09/26 

  
5 

Adquirir materiais 
necessários para os 
cursos, bem como 
fornecer apoio 
logístico na entrega 
dos materiais nos 
municípios 

 
Perc. 

 
10% 

 
08/25 

 
03/26 

 6 Apoiar a seleção 
das discentes 

Perc. 10% 09/26 03/26 

 7 Realizar vinculação 
das discentes com a 
FAEPI para 
pagamento do 
auxílio transporte e 
alimentação 

Perc. 20% 09/25 06/26 

 8 Realizar o 
pagamento do 
auxílio transporte e 
alimentação para as 
discentes 

Perc. 10% 10/25 08/26 



 

selecionadas 

 9 Elaboração de 
relatório parcial e 
final de prestação 
de contas 
(apresentação inicial 
e ajustes 
necessários) 

Perc. 10% 07/25 até o 
final do 
contrato. 

 

 
11. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (previsão) 

 
O cronograma e os valores poderão ser alterados, conforme desenvolvimento do projeto e liberação de recursos 
orçamentários do órgão concedente, a partir da validação das matrículas ofertadas. 

 

ANO / MESES VALOR TOTAL 

Agosto de 2025 (recurso para o projeto) R$ 651.124,00 

Novembro de 2026 (recurso para o projeto) R$ 303.764,00 

setembro de 2025 (pagamento da DOA mediante 
apresentação de contas final e nota fiscal de prestação 

de serviço) 

 
R$ 130.552,00 

 

TOTAL R$ 1.085.440,00 

 
12. PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO – PAD 

 

DESCRIÇÃO 
NATUREZA DA 

DESPESA 
CUSTO 

INDIRETO 
VALOR 

PREVISTO (R$) 
Bolsas equipes 339048 Não R$ 249.520,00 

Bolsa professor com vínculo 339048 Não R$ 88.000,00 
Bolsa professor sem vínculo 339036 Não R$ 88.000,00 

Auxílio financeiro para as alunas 339018 Não R$ 271.360,00 
Material de Consumo 339030 Não R$ 107.387,20 

Serviço Gráfico 339039 Não R$ 108.330,00 
logística (ressarcimento) 339039 Não R$ 5.000,00 

Diárias 339014 Não R$ 16.750,00 
Contribuição patronal 339047 Não R$ 20.840,00 

Despesas com a FAEPI 339039 Sim R$ 130.252,80 

 TOTAL R$ 1.085.440,00 
 

13. CRITÉRIOS DE DIMENSIONAMENTO DA DESPESA: 
 
 
 
 



 

Nº descrição 

und de 
medida 

valor da 
hora 

qtde 
mensa

is 
qtde de 
meses 

valor total 
por mês total no projeto 

1 Coordenador bolsa-formação bolsa R$ 50,00 80 6 R$ 4.000,00 R$ 24.000,00 

2 
Coordenador-Geral da Equipe 
Multidisciplinar Sistêmica 

bolsa R$ 44,00 80 
7 R$ 3.520,00 R$ 24.640,00 

3 Supervisor administrativo e financeiro bolsa R$ 36,00 80 6 R$ 2.880,00 R$ 17.280,00 
4 Supervisor pedagógico bolsa R$ 36,00 80 5 R$ 2.880,00 R$ 14.400,00 
5 Apoio comunicação social bolsa R$ 18,00 80 5 R$ 1.440,00 R$ 7.200,00 
6 apoio secretaria / administrativo geral bolsa R$ 18,00 80 5 R$ 1.440,00 R$ 7.200,00 
7 Supervisor - Tabatinga bolsa R$ 36,00 60 5 R$ 2.160,00 R$ 10.800,00 
8 Orientador acadêmico - Tabatinga bolsa R$ 36,00 60 5 R$ 2.160,00 R$ 10.800,00 
9 Apoio administrativo - Tabatinga bolsa R$ 18,00 60 5 R$ 1.080,00 R$ 5.400,00 

10 
Supervisor - Manaus Distrito 
Industrial 

bolsa R$ 36,00 60 
5 R$ 2.160,00 R$ 10.800,00 

11 
Orientador acadêmico - Manaus 
Distrito Industrial 

bolsa R$ 36,00 60 
5 R$ 2.160,00 R$ 10.800,00 

12 
Apoio administrativo -- Manaus 
Distrito Industrial 

bolsa R$ 18,00 60 
5 R$ 1.080,00 R$ 5.400,00 

13 Supervisor - Tefé bolsa R$ 36,00 60 5 R$ 2.160,00 R$ 10.800,00 
14 Orientador acadêmico - Tefé bolsa R$ 36,00 60 5 R$ 2.160,00 R$ 10.800,00 
15 Apoio administrativo - Tefé bolsa R$ 18,00 60 5 R$ 1.080,00 R$ 5.400,00 
16 Supervisor - Manaus Zona Leste bolsa R$ 36,00 80 5 R$ 2.880,00 R$ 14.400,00 

17 
Orientador acadêmico - Manaus 
Zona Leste 

bolsa R$ 36,00 60 
5 R$ 2.160,00 R$ 10.800,00 

18 
Apoio administrativo - Manaus Zona 
Leste 

bolsa R$ 18,00 60 
5 R$ 1.080,00 R$ 5.400,00 

19 Supervisor - Iranduba bolsa R$ 36,00 60 5 R$ 2.160,00 R$ 10.800,00 
20 Orientador acadêmico - Iranduba bolsa R$ 36,00 60 5 R$ 2.160,00 R$ 10.800,00 
21 Apoio administrativo - Iranduba bolsa R$ 18,00 60 5 R$ 1.080,00 R$ 5.400,00 

22 Orientador acadêmico - Manicoré bolsa R$ 36,00 60 5 R$ 2.160,00 R$ 10.800,00 

23 Apoio administrativo - Manicoré bolsa R$ 18,00 60 5 R$ 1.080,00 R$ 5.400,00 

24 
Contribuição patronal equipe 
Manicoré 

contribuiç
ão 

  
  R$ 3.240,00 

25 Professor (com vínculo) hora R$ 50,00 1.760   R$ 88.000,00 
26 Professor (sem vínculo) hora R$ 50,00 1.760   R$ 88.000,00 

27 
Contribuição patronal professor sem 
vínculo 

contribuiç
ão 

  
  R$ 17.600,00 

28 Auxílio alunas (curso de 192 horas) bolsa R$ 480,00  462  R$ 221.760,00 
29 Auxílio alunas (curso de 200 horas) bolsa R$ 500,00  62  R$ 31.000,00 
30 Auxílio alunas (curso de 240 horas) bolsa R$ 600,00  31  R$ 18.600,00 

 Serviço Gráfico      R$ 108.330,00 
34 logística (ressarcimento)      R$ 5.000,00 
35 material de consumo para os curso      R$ 107.387,20 
36 Diárias (servidor) unidade R$ 335,00  50  R$ 16.750,00 
36 FAEPI      R$ 130.252,80 

      TOTAL R$ 1.085.440,00 

 
 

Manaus, 22 de julho de 2025 . 
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